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RESUMO 

 

AMARANTE, Vânia do. Uso público em unidades de conservação segundo os gestores 
integrantes da Rede de UCs do Rio Grande do Sul. [79] f. Dissertação (Mestrado em Ciências 
Ambientais) – Universidade de Passo Fundo, Passo Fundo, 2020. 

As unidades de conservação têm uma imensa relevância no provimento de diversos serviços no 
meio ambiente. O uso público em unidades de conservação é caracterizado como serviço 
ambiental intangível. Portanto, é complexo mensurá-lo, pois se trata de atividades como 
recreação, educação ambiental, pesquisa científica, que envolvem a conservação e relação entre 
sociedade e natureza. Além disso, a gestão dessas áreas desempenha um papel fundamental na 
efetivação desses programas, porém há uma carência de dados sobre a visitação desses espaços 
em nível de estado, país e de mundo. Nesse sentido, com intuito de mensurar e caracterizar o uso 
público, o estudo presente buscou, através de entrevista com gestores, informações em 13 
unidades de conservação em categorias de proteção integral e uso sustentável, que integram a 
“Rede de UCs” do Rio Grande do Sul. As coletas ocorreram entre setembro de 2019 e maio de 
2020, utilizando como metodologia a história oral temática, com transcrição das entrevistas para 
análise dos dados. Os resultados mostraram que todas as UCs da pesquisa realizam diversos tipos 
de atividade de uso público, que a procura por estes espaços está crescente. Além disso, o público 
que mais visita essas áreas, são estudantes, e isso traz a importância destes espaços para trabalhar 
a educação ambiental, sendo grandes salas de aula ao ar livre. Os fatores que motivam a realização 
dessas atividades, vem das equipes de trabalho, dos voluntários e da resposta positiva dos 
visitantes. A principal dificuldade pontuada pelos gestores, para realizar as atividades com 
qualidade e eficácia, aliadas aos objetivos do SNUC, é a falta de recurso humano. Destaca-se a 
“Rede de UCs”como elemento de troca de experiência, se mostrando eficaz na capacitação e 
integração das gestões. Os programas de uso público têm impactos relevantes nas regiões locais, 
porém é evidente a carência de integração das comunidades do entorno com as áreas. Para 
potencializar essas atividades, envolvendo uma gestão participativa e equitativa, recomenda-se 
ampliar e capacitar equipes de trabalho para promover o contato de pessoas com a natureza, por 
meio da educação e interpretação ambiental, da recreação e do turismo ecológico. 

Palavras-chave: 1. Unidades de conservação. 2. Uso público. 3. Conservação. 4. Proteção. 
5. Gestão. 
 



 

ABSTRACT 

 

AMARANTE, Vânia do. Public use in conservation units according to the managers of the Rio 
Grande do Sul UC Network. [79] f. Dissertation (Masters in Environmental Sciences) – 
University of Passo Fundo, Passo Fundo, 2020. 

Conservation units have an immense relevance in providing various services in the environment. 
Public use in conservation units is characterized as an intangible environmental service. 
Therefore, it is complex to measure it, as it involves activities such as recreation, environmental 
education, scientific research, which involve conservation and the relationship between society 
and nature. In addition, the management of these areas plays a fundamental role in implementing 
these programs, but there is a lack of data on the visitation of these spaces at the state, country 
and world levels. In this sense, in order to measure and characterize public use, the present study 
sought, through interviews with managers, information on 13 conservation units in categories of 
integral protection and sustainable use, which are part of the “Network of UCs” of Rio Grande 
from the South. The collections took place between September 2019 and May 2020, using 
thematic oral history as a methodology, with transcription of the interviews for data analysis. The 
results showed that all research UCs carry out different types of activities for public use, that the 
demand for these spaces is growing. In addition, the public that most visits these areas are 
students, and this brings the importance of these spaces to work on environmental education, 
being large open-air classrooms. The factors that motivate the performance of these activities 
come from the work teams, the volunteers and the positive response from the visitors. The main 
difficulty pointed out by the managers, to carry out the activities with quality and efficiency, 
combined with the objectives of the SNUC, is the lack of human resources. The “UC Network” 
stands out as an element for exchanging experience, proving to be effective in training and 
integrating management. Public use programs have significant impacts on local regions, but the 
lack of integration of the surrounding communities with the areas is evident. To enhance these 
activities, involving participatory and equitable management, it is recommended to expand and 
train work teams to promote the contact of people with nature, through environmental education 
and interpretation, recreation and ecological tourism. 

Key words: 1. Protected áreas  2. Public use. 3. Conservation. 4. Protection. 5. Management. 
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1 INTRODUÇÃO  

A União Internacional para a Conservação da Natureza (IUCN), define as áreas 

protegidas como “um espaço geográfico com definições claras e reconhecido, com 

objetivo específico e gerido através de meios eficazes, sejam jurídicos ou de outra 

natureza, para obter a conservação da natureza no longo prazo, com serviços 

ecossistêmicos e valores culturais associados” (IUCN, 2017). O Brasil, sendo um país 

megadiverso, com dimensões continentais, está entre os 17 países com maior 

biodiversidade do planeta, e muito dessas riquezas estão dentro de áreas protegidas 

(YOUNG & MEDEIROS, 2018).  O documento regulador dessas áreas - Sistema 

Nacional de Unidades de Conservação (SNUC, 2000) aponta objetivos preservacionista 

e de inclusão social. O artigo 4, inciso XII, aponta a necessidade de favorecer as condições 

para promover a educação e interpretação ambiental, a recreação e o turismo ecológico. 

O inciso XIII do mesmo artigo, menciona o alinhamento da proteção dos recursos naturais 

necessários à subsistência dos povos e comunidades tradicionais, respeitando 

evalorizando seu conhecimento e sua cultura e promovendo-as social e economicamente. 

Além disso, este documento está comprometido internacionalmente e inclui o 

cumprimento do conjunto de metas estabelecidos pela Convenção da Diversidade 

Biológica. As Metas de Aichi, tem como missão, ampliar a representatividade das áreas 

protegidas terrestres e marinhas em 17% até este ano de 2020 (YOUNG & MEDEIROS, 

2018). Em relação a isso, no Bioma Mata Atlântica, objeto deste estudo, existem mais de 

2.300 parques e 1.000 reservas particulares que fornecem recursos e serviços de 

qualidades provenientes destas áreas nos territórios de abrangência. (FUNDAÇÃO SOS 

MATA ATLÂNTICA 2020) 

 Nesse sentido, as unidades de conservação têm uma imensa relevância no 

provimento de diversos serviços ambientais que podem ser tangíveis, a exemplo: o 

fornecimento de água, estoque de carbono, polinização e a regulação do clima como um 

todo, bem como os serviços intangíveis: como a recreação, educação e interpretação 

ambiental, pesquisa científica, o que se caracteriza como programas de uso público 

(VALLEJO, 2017; TAKAHASHI, 2004). Com isso, estes espaços, estimulam a 

curiosidade e a contemplação da natureza, desenvolvendo um senso de responsabilidade 
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e cuidado ecológico. Além dos benefícios para o desenvolvimento físico e cognitivo, a 

estimulação por meio do contato com áreas verdes, visa promover a partir desse vínculo, 

o respeito e a preservação da natureza (CARVALHO, 2006). Desta forma, a 

experiência de visitar uma Unidade de Conservação e estimular essas vivências com a 

natureza (CORNELL, 2005; VASCONCELLOS, 1998) pode transformar as pessoas e 

produzir mudanças de comportamento duradouras (NEIMAN, 2009; MILLER, 1997). No 

entanto, esses importantes locais só podem beneficiar a sociedade e cumprirem seus 

objetivos de conservação se forem bem geridos. Assim, a correta gestão do uso público 

tem um papel vital no oferecimento de oportunidades.  

Nesse contexto, conforme dados disponíveis, o Rio Grande do Sul, conta  

atualmente com 108 unidades de conservação (SEMA, 2020). No intuito de potencializar 

as relações entre as UCs no que tange a gestão, surge diversas articulações, que formam 

as “redes de UCs” tanto aqui no estado do Rio Grande do Sul, como em todo o país 

(FONSECA et al., 1997). Com diferentes denominações, abrangendo regiões próximas, 

essas redes, buscam a partir de encontros periódicos, a integração, a capacitação, as 

vivências e trocas, se tornando assim uma ferramenta no desenvolvimento de estratégias 

que contribuem na atuação dos gestores nas unidades de conservação (PINHEIRO, 2010). 

Desta forma, percebe-se o papel significativo da gestão dessas áreas, no entanto, há uma 

carência de informações em relação ao potencial de cada uma, assim como a falta de 

estudos sobre as atividades realizadas, acarretando dificuldades na realização de ações, e 

comprometendo a perspectiva de uma gestão eficaz, aliada aos objetivos do SNUC 

(BACKES, 2012; PIMENTEL, 2013; YOUNG & MEDEIROS, 2018). A partir disso, 

com dados mais consistentes de visitação, é possível   fazer o planejamento adequado em 

torno dos programas de uso público, sem comprometer a conservação dos ecossistemas, 

atendendo assim os objetivos do SNUC de conservar a biodiversidade e proporcionar 

experiências em contato com a natureza (YOUNG & MEDEIROS, 2018). 

A partir desta lacuna, o estudo em questão objetiva mensurar a dimensão atual e 

as características do uso público em 13 unidades de conservação do Rio Grande do Sul 

que integram a atual Rede de UCs. A pesquisa buscar identificar, por meio do 

instrumento da entrevista, se na percepção dos gestores, as unidades de conservação que 

compõe a Rede, estão desenvolvendo atividades de uso público que atendem os objetivos  
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previstos do SNUC? Para isso, será feito a identificação essas áreas dimensioando-as no 

espaço-tempo, caracterizando-as quanto ao território, a tipologia do público, as 

atividades desenvolvidas e número de visitantes.  Prospecta também, detectar aspectos 

motivacionais ou de desestímulo nas ações dos programas, assim como a relação da UC 

com a comunidade do entorno das áreas, além dos possíveis efeitos das articulações da 

Rede para esses gestores, no desenvolvimento, incremento e qualificação das atividades 

de uso público. O estudo tem como intuito, auxiliar os gestores das UCs na tomada de 

decisões a partir das informações coletadas, bem como potencializar o trabalho coletivo 

por meio de ações da Rede para fortalecimento das gestões e o enriquecimento do 

arcabouço científico dessa temática. 

O estudo em questão está composto por uma breve revisão da literatura sobre 

aspectos históricos das áreas protegidas do Rio Grande do Sul, bem como a articulação 

da Rede de UCs no contexto histórico e o uso público, além de um capítulo na forma de 

artigo científico. A Produção Científica na forma de artigo trata das atividades de uso 

público desenvolvida nas unidades de conservação, bem como as percepções dos 

gestores sobre esses programas. O estudo será submetido para publicação, seguindo as 

normas da Revista Sociedade & Natureza. 

 

2 REVISÃO DA LITERATURA  

2.1 Breve histórico da implantação de áreas protegidas no Rio Grande do Sul 

 As primeiras unidades de conservação do estado do Rio Grande do Sul foram 

criadas há mais de 75 anos pelo Governo Federal, por meio do Instituto Nacional do 

Pinho que, nos anos de 1945 e 1946, criou as, hoje, denominadas Florestas Nacionais, 

em áreas da Floresta Ombrófila Mista. Em 1959 foram criados o Parque Nacional de 
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Aparados da Serra, em Cambará dos Sul e o Horto Botânico Irmão Teodoro Luís, em 

Capão do Leão (BACKES, 2012). 

Nota-se que o início da implantação das UCs aconteceu no período madeireiro, 

entre 1915 e 1960, e em um período sequente de agricultura extensiva, que compreende 

até os dias atuais. Com isso, grande parte dos ecossistemas originais tinham sido 

destruídos ou seriamente alterados pela extração seletiva de madeira, pelo pastoreio 

extensivo, o uso extensivo do fogo ou tinha sido reduzida a um grande número de 

fragmentos (REITZ et al., 1988). Por isso, o Rio Grande do Sul é o estado com menor 

extensão de ecossistemas nativos protegidos em unidades de conservação e quando 

iniciou a implantação destas áreas protegidas, grande parte dos ecossistemas originais do 

Rio Grande do Sul tinha sido destruída ou alterada em decorrência de ações antrópicas, 

muitas delas fortemente impactantes (BACKES, 2012). 

Com todo o processo de degradação dos biomas originalmente existentes no 

estado, a disponibilidade de áreas para desenvolver programas de uso público, projetos 

de pesquisa, educação ambiental e lazer junto à natureza restringiu-se às áreas 

protegidas, que são os Parques Nacionais, as Estações Ecológicas e outras categorias de 

unidades de conservação (BACKES, 2012). Em tempos futuros, os Parques Nacionais e 

áreas similares serão, talvez, as únicas onde as pessoas encontrarão a possibilidade de 

usufruir e sentir-se inspiradas por uma paisagem natural autêntica e exuberante 

(PÁDUA, 1978). Por isso, e por múltiplas outras razões, essas áreas são hoje quase as 

únicas em que tais programas podem ser desenvolvidos com algum sucesso e isso 

fundamenta a necessidade de conservação.  

 

2 .2 A “Rede de UCs” do Rio Grande do Sul no contexto histórico  

Ao longo do tempo, com todas as complexidades inerentes à expansão territorial, 

ao uso da terra e demandas da sociedade, foram criadas dezenas de unidades de 

conservação (MILLER, 1997). No final da década de 1990, o país apresentava “Redes” 

de unidades de conservação com mais de 1.000 unidades de conservação públicas e 

privadas, federais e estaduais, totalizando aproximadamente 76 milhões de hectares 

(FONSECA et al., 1997). Neste contexto de expansão, em meados de 2008, surgiu na 

região norte do Rio Grande do Sul, através da articulação de ambientalistas, gestores e 
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apoiadores das unidades de conservação, a então chamada “Rede de Unidades de 

Conservação da Natureza do Planalto Médio do Rio Grande do Sul”.  A Rede, como cita 

um dos precursores do movimento em reportagens da época, era a única possibilidade de 

gerações futuras terem garantido os ambientes naturais. Naquele período, o Rio Grande 

do Sul tinha dez unidades de conservação oficializadas, e juntas somavam uma área em 

torno de 3,500 hectares. Com isso, o planalto médio com 3 milhões de hectares, não 

abrangia nem 1% da área protegida, como consta os relatos do ambientalista e Professor 

Jaime Martinez. A criação da rede regional, tinha o propósito de ajudar e fortalecer essas 

unidades e sensibilizar as pessoas a protegerem seus territórios.  

Nesse sentido, a atual Rede de Ucs, se constituiu em 11 de novembro de 2008 por 

meio de um Protocolo de Intenções, destinado a atuar em prol das áreas protegidas e 

realizou cerca de 17 encontros nas diferentes Unidades de Conservação, em várias regiões 

do estado. Os encontros da Rede de UCs propiciaram uma grande rede de amigos, de 

parcerias, que tornou possível a divulgação e a ampliação do quadro de áreas protegidas 

no norte do estado A Rede visava as trocas de experiências, a capacitação técnica dos 

gestores e funcionários, assim como cooperar para aumentar o grau de conectividade das 

unidades e fomentar as políticas públicas para a conservação. A partir daí muitos 

encontros aconteceram e a Rede permanece atuando em prol da natureza nos dias atuais, 

tendo adesão expressiva de unidades de conservação de várias regiões do estado. 

Com isso, as redes de UCs compreendem a troca de experiências na condução e 

gestão de seus espaços territoriais e nas relações com as comunidades, além de propiciar 

o fortalecimento dos sistemas nacional e estadual de unidades de conservação e a busca 

de novas estratégias de conservação da natureza (PINHEIRO, 2010). 

 

2.3 Contexto histórico do uso público nas unidades de conservação 

O termo “uso público” é definido por muitos autores (VALLEJO, 2015; 

PIMENTEL, 2015; TAKAHASHI, 2004) e independentemente da motivação do 

visitante, os programas estão relacionados com a contemplação, recreação, esporte, 

observação de aves, entre outros, ou do segmento do turismo em questão: ecológico, 

histórico ou urbano (MEDEIROS et al., 2011; MILLER, 1997). Deve-se destacar que nos 

programas de uso público, o acesso adequado aos recursos naturais, a preservação dos 
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componentes bióticos e a integração do visitante com a natureza, são objetivos previstos 

na Lei Federal 9.985/2000 que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação 

(BRASIL, 2000). Além disso, inseridos no plano de manejo da UCs, o adequado 

zoneamento e sua observância são fundamentais para a conciliação da preservação ou 

conservação de espécies, habitats, paisagens e o uso público (BRASIL, 2009; BRAUN, 

1995; DOUROJEANNI, 2003). 

Além disso, a inclusão de ações com viés educativo e a interpretação ambiental 

como elemento base dos programas de uso público é a chave para o sucesso, pois quando 

as atividades desses dois subprogramas são gerenciadas respeitando-se os princípios 

fundamentais que regem a existência da área protegida, podem promover a diversificação 

da economia regional, geração de empregos e renda local, melhoramento na infraestrutura 

de transporte, comunicações, além de contribuir com a conscientização pública sobre o 

valor das áreas protegidas (MAGRO, 1999). 

Nesse sentido, se vivencia atualmente novos paradigmas de gestão de áreas 

protegidas, em que a dimensão humana é uma parte decisiva de qualquer estratégia para 

que a conservação possa chegar aos seus fins (PIRES et al., 2013). Sobre isso, McNeely 

(2003) e Vasconcellos (1997) preconizam que a sobrevivência de muitas áreas protegidas 

depende de maior igualdade, não só de informações como da participação direta da 

população nas decisões, para que o público em geral possa perceber seus benefícios e não 

vê-las como lugar a parte, alheio e sim como espaço de integração, convivência, 

compreendendo essa reconexão necessária do ser humano com a natureza. 
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3 ANEXOS 

Anexo 1: Vista do Parque Parque Nacional dos Aparados da Serra. 
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Anexo 2: Indivíduos de Araucaria angustifolia na entrada da Floresta Nacional de São Francisco 
de Paula. 
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Anexo 3: Vista aérea da Floresta Nacional de Passo Fundo. 

 
 
Anexo 4: Banner informativo presente na entrada do Parque Estadual do Turvo.  
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Anexo 5: Pórtico presente na entrada do Parque Estadual do Espigão Alto.  

 
 
Anexo 6: Placa de identificação presente na entrada do Parque Estadual do Papagaio-
charão.  
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Anexo 7: Pórtico presente na entrada do Parque Natural Municipal João Xavier da 
Cruz. 

 

 
 
Anexo 8: Entrada do Parque Natural Municipal Mata  do Rio Uruguai Teixeira Soares. 
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Anexo 9: Vista aérea do Parque Natural Municipal Pinheiro Torto e Plano de Manejo  

 
 
Anexo 10: Publicação referente ao Parque Natural Municipal Pinheiro de Sertão. 
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Anexo 11: Placa de criação presente na Reserva Particular do Patrimônio Natural 
Instituto Menino Deus. 

 
 
Anexo 12: Placa de identificação presente na entrada da Reserva Particular do Reserva 
Particular do Patrimônio Natural Maragato  
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Anexo 13: Placa informativa presente na entrada da Reserva Particular do Patrimônio 
Natural Reserva Particular do Patrimônio Natural UPF. 
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4 APÊNDICES  

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

 
Você está sendo convidado(a) a participar da pesquisa sobre a DIMENSÃO E 

CARACTERIZAÇÃO DO USO PÚBLICO EM ÁREAS PROTEGIDAS DA REDE 

NORTE. Essa pesquisa é parte da Dissertação da mestranda Vânia do Amarante, sob 

orientação do  Professor Jaime Martinez e coorientação do Professor Marcos Gerhardt, 

da Universidade de Passo Fundo. Ela justifica-se pela relevância do tema no contexto 

socioambiental e para o conhecimento científico, pois amplia a compreensão da visitação 

nas áreas protegidas do Rio Grande do Sul. 

O objetivo desta pesquisa é avaliar a dimensão e caracterizar as atividades de uso público 

realizadas pelas áreas naturais protegidas que integram a REDE Norte, buscando detectar 

aspectos motivacionais ou de desestímulo para o envolvimento das comunidades na 

educação e interpretação ambiental. 

As entrevistas serão realizadas em um local de preferência do entrevistado, com data e 

hora a ser combinada. Você poderá se sentir desconfortável ao lembrar alguns aspectos 

desagradáveis de sua trajetória ou do tema da pesquisa. Caso isso aconteça, terá absoluta 

liberdade para não falar sobre estes aspectos ou mesmo para interromper, imediatamente, 

a entrevista. Em caso de desconforto, a pesquisadora o encaminhará para um profissional 

qualificado. Por outro lado, ao participar da pesquisa, você terá como benefício o 

conhecimento histórico produzido e a percepção de ser um agente da história. 

Você terá a garantia de receber esclarecimentos sobre qualquer dúvida relacionada à 

pesquisa e poderá ter acesso aos seus dados em qualquer etapa do estudo. Sua participação 
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nesta pesquisa não é obrigatória e você pode desistir a qualquer momento, retirando seu 

consentimento. 

Você não terá qualquer despesa para participar da presente pesquisa e não receberá 

pagamento por sua participação no estudo. 

As suas informações serão gravadas e posteriormente arquivadas. Com 

este consentimento, você será identificado e as informações compartilhadas serão 

divulgadas, ou seja, os dados relacionados a sua identificação e os resultados desta 

pesquisa serão divulgados na Dissertação de Mestrado em Ciências Ambientais da 

mestranda Vânia do Amarante, em artigos acadêmicos ou outras formas de publicação do 

conhecimento. As informações ficarão sob domínio da mesma, que terá o pleno direito 

de utilizá-las em pesquisas posteriores. Desde já fica esclarecido que não haverá sigilo e 

confidencialidade das informações. 

Documentos fornecidos por V. Sa., como Livros de Atas, Livro de Assinaturas de 

visitantes, Plano de Manejo e fotografias, serão igualmente utilizados na pesquisa e 

poderão ser divulgados na Dissertação de Mestrado em Ciências Ambientais da 

mestranda Vânia do Amarante, em artigos acadêmicos ou outras formas de publicação do 

conhecimento, sem sigilo e sem confidencialidade. 

Caso você tenha dúvidas sobre o comportamento dos pesquisadores ou sobre as mudanças 

ocorridas na pesquisa que não constam no TCLE e caso se considera prejudicado(a) na 

sua dignidade e autonomia, você pode entrar em contato com os pesquisadores (054- 

991593965/ 054-96335946 ) ou com o Programa de Pós-Graduação em Ciências 

Ambientais ou também pode consultar o Comitê de Ética em Pesquisa da UPF, pelo 

telefone (54) 3316-8157, no horário das 08h às 12h e das 13h30min às 17h30min, de 

segunda a sexta-feira. 

Dessa forma, ao assinar, você concorda em participar da pesquisa como consta nas 

explicações e orientações acima. 
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Desde já, agradecemos a sua colaboração e solicitamos a sua assinatura de autorização 

neste termo, que será também assinado pelos pesquisadores responsáveis em duas vias, 

sendo que uma ficará com você e outra com os pesquisadores. 

 

Passo Fundo, ____ de __________________ de 20____. 

Nome do (a) participante: ____________________________________ 

Assinatura: _____________________________________________ 

Assinatura: _____________________________________________ 

 

Pesquisadora:  Vânia do Amarante 
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ROTEIRO DE ENTREVISTA / INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS 

Título do projeto: DIMENSÃO E CARACTERIZAÇÃO DO USO PÚBLICO EM 
ÁREAS PROTEGIDAS DA REDE NORTE  

Pesquisadora:  Vânia do Amarante 

 

1. Fale de sua relação com a Unidade de Conservação. Desde quando está ligado a ela? 

2. Qual o panorama atual do uso público em Unidades de Conservação que 
consideras   importante ressaltar? 

3. Quais as atividades de uso público já foram/ e estão sendo desenvolvidas na UCs? 

4. Durante a sua gestão, quais são os incentivos recebidos relacionados aos programas 
de   uso público? 

5. Quais dificuldades são encontradas na implementação destes programas? 

6. Teve aspectos comportamentais notáveis da comunidade do entorno após a 
participação nas atividades na UCs?  

7. A REDE Norte contribuiu de alguma forma para UCs ? Como? 

8. Fale sobre outros aspectos que considera importantes. 
 

Findamos agradecendo a oportunidade de entrevistá-lo e ficamos à disposição para 
eventuais esclarecimentos. Gratos. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

            O uso público em áreas protegidas está presente no debate atual das questões ambientais 

no Brasil, porém faltam dados sobre essas atividades.  Diante dessa ausência, nesta dissertação 

buscamos as características e as dimensões dos programas desenvolvidos em unidades de 

proteção integral e uso sustentável no Rio Grande do Sul, que fazem parte da Rede de UCs, 

abrangendo quatro categorias, onde essas atividades são permitidas (SNUC, 2000). Desta forma, 

para obter essas informações, levamos em conta a relevância dos sujeitos que estão gerindo estes 

espaços e fomos ouví-los, buscamos coletar suas respostas por meio de entrevistas estruturadas, 

contendo oito perguntas sobre a temática.  

               As entrevistas trouxeram muitos dados interessantes, com destaque para o tipo de 

público que visita essas áreas, sendo estudantes a grande maioria e nesse sentido, enfatizamos a 

importância destes espaços para trabalhar a educação ambiental, como grandes salas de aula ao 

ar livre.  

              Outro fator de extrema relevância para este estudo, é a constatação da necessidade 

eminente de resolver a falta de recursos humanos, para trabalhar as ações de uso público nestas 

áreas. A respeito disso, acreditamos que é necessário, de imediato, suprir essa demanda, além de 

oferecer uma estrutura que comporte a visitação. Portanto, uma vez que estamos propondo 

potencializar o uso público, primeiramente é preciso calcular os impactos e respeitar as limitações 

dos espaços.  

             Conforme mostra nossos resultados, as UCs municipais estão sendo mais visitadas e 

vale salientar que esses são importantes espaços a serem melhor aproveitados no potencial que 

exercem, pois estão mais próximas da população. Com isso, amplia a possibilidade de trabalhar 

a conservação nos diferentes territórios e avançar no envolvimento das comunidades do entorno, 

assim como estabelecer a integração da Redes de UCs e consolidar as gestões.   

           Considerando as limitações, esse estudo contribui para mensurar dados 

qualitativos e quantitativos de atividades de uso público e respondeu nossos 

questionamentos. A pesquisa mostrou que os objetivos do SNUC, especificamente do 
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artigo 4, inciso XII e XIII, em partes estão sendo atingidos nessas unidades, uma vez que 

todas as áreas desenvolvem alguma atividade de uso público, mas reforçamos a 

necessidade de estabelecer suporte para realização desses programas, no que tange a falta 

de recurso pessoal e estrutura,  para condução do uso público assistido e de qualidade, 

além de inserir as comunidades do entorno e promover uma gestação participativa e 

eficaz, para que então de fato esses objetivos sejam alcançados. Contudo, este estudo 

supri lacunas de dados de visitação nestas unidades de conservação, e nesse viés, 

corrobora estudos anteriores que demonstram a relevância dos programas de uso público 

em áreas protegidas, como ferramenta para conservação, potencial econômico, saúde, 

bem-estar e reconexão com a natureza. Para agregar à produção científica, sugerimos 

pesquisas que apliquem métricas e avaliem indicadores de atividades de serviços 

ambientais intangíveis, relacionadas aos programas de uso público nas unidades de 

conservação.  
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